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RESUMO 
 
 
A falta de gerenciamento formal e a má estruturação de projetos de responsabilidade 
social são, com frequência, causas de seu insucesso ou de sua descontinuidade. A 
intersetorialidade e a interlocução entre setores econômicos têm se mostrado 
importantes ferramentas para melhoria da gestão desses projetos. O Estado, por sua 
vez, tem ocupado um lugar cada vez mais importante nas parcerias com o Terceiro 
Setor. Pelo estudo de caso do Projeto Transparência, desenvolvido no Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, observou-se uma forma de interação voltada ao 
compartilhamento de dados da gestão pública, de forma mais clara, rápida e 
inteligível. Com origem na disposição em novos formatos e combinações desses 
dados, a iniciativa trabalha com as parcerias intersetoriais e com a valorização das 
diversidades entre municípios paranaenses. Os resultados ainda abordam as 
dificuldades da gestão de projetos em que há a participação do Primeiro Setor, 
contrastando com sua grande importância na formação de alianças para o 
enfrentamento dos problemas sociais mais graves. A somatória dessa integração 
amplia o debate sobre novas formas de gerir projetos de responsabilidade social, 
sobre o posicionamento e a transparência na gestão pública atual e sobre como 
contribuir para uma gestão social cada vez mais integrada e participativa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O desenvolvimento e a expansão de projetos de responsabilidade social têm 

sua nascente não somente na detecção de um problema ou de uma necessidade de 

uma comunidade, mas na formação da consciência, no entendimento dos problemas 

e na formulação de uma estratégia de atuação funcional, efetiva e direcionada. 

Assim, e infelizmente, parte dos projetos de responsabilidade social nunca sai 

do papel e tantos outros acabam fadados ao insucesso pela sua inaplicabilidade. Por 

isso, observa-se a grande e presente necessidade de profissionalizar 

progressivamente e organizar as ações de responsabilidade social realizadas no 

Brasil, tendo em vista o grande número de agentes atuantes nessa causa. Por 

agentes atuantes, entende-se a convergência das ações advindas do Terceiro Setor 

com o crescimento da atuação da iniciativa privada (Segundo Setor) e do Governo 

(Primeiro Setor).  A ideia de organizar remete ao empreendimento de esforços 

coletivos para gerar sintonia e sinergia entre as iniciativas desses três setores com a 

comunidade em si, seja por meio do estabelecimento de parcerias trisetoriais e pela 

consolidação de um diálogo plural e multilateral. 

Portanto, um primeiro e importante passo para a melhor estruturação das 

ações que responsabilidade social é a democratização da informação, que permite 

que a comunidade entenda o que está sendo projetado e que participe da concepção 

dos projetos desenvolvidos em sua região. Essa participação social depende 

imensamente da informação disseminada, multiplicada e, sobretudo, do entendimento 

do caráter dinâmico, mutante e participativo que deve permear projetos dessa 

natureza. 

Esse dinamismo atinge também a heterogeneidade de objetos e de agentes 

participando de projetos sociais. O que se observa, portanto, é um movimento que 

atinge todos os setores econômicos, com destaque para o crescente envolvimento da 

Administração Pública. Os alicerces desse movimento estão na criação de canais de 

comunicação, na realização de audiências públicas e na construção e fortalecimento 

de projetos que visam o estabelecimento de parcerias com universidades e com 

líderes comunitários. 
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Em sintonia com esse movimento, e motivado pelo desejo de aproveitar os 

dados recebidos em termos de orçamento, investimento e gestão pública, o Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná criou o Projeto Transparência, cujo primeiro objetivo 

é tornar esses dados de mais fácil entendimento do público geral, possibilitando o 

envolvimento da comunidade na gestão do orçamento em âmbito municipal e 

estadual. 

Mas em que consiste o projeto como ele foi criado? E de que forma ele poderá 

contribuir para ações de responsabilidade social? Essas questões de pesquisa serão 

discutidas e analisadas ao longo desta pesquisa. 

Assim, o primeiro objetivo desta pesquisa é compreender a origem e o 

desenvolvimento do Projeto Transparência. Considerando que o Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná é ainda uma das poucas instituições fiscalizadoras que recebe 

os dados de prestação de contas por meio eletrônico e, sobretudo, que a referida 

instituição tem cada vez mais a intenção de conhecer a heterogeneidade dos 

municípios paranaenses, em especial no que concerne aos orçamentos, às políticas 

aplicadas e seu monitoramento. A inclusão do Projeto Transparência no Planejamento 

Estratégico do Tribunal de Contas do Estado e o gerenciamento do projeto constituem 

importantes cernes dessa pesquisa, pois permitem que os dados recebidos sejam 

vistos sobre outra ótica, cuja intenção é aproximá-los do entendimento dos cidadãos e 

da comunidade como um todo, permitindo novas análises sobre a gestão de recursos. 

Como segundo objetivo, e considerando que o Projeto Transparência encontra-

se ainda em fase inicial, nesta pesquisa almeja-se demonstrar propostas de 

implementação do projeto, incentivando a apresentação de possibilidades de 

desdobramento, de cruzamento de dados e de criação de parcerias. Procura-se 

verificar a percepção da comunidade, por meio de seus representantes, ou líderes 

comunitários e dos gestores públicos, ressaltando as divergências e as semelhanças 

do entendimento sobre a gestão pública e sobre as ações de responsabilidade social 

estabelecidas localmente. 

Dessa forma, pretende-se estudar uma rede de cooperação que está sendo 

tecida e que abrange a comunidade, os gestores públicos e os demais órgãos 
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fiscalizadores, abrindo espaço para verificar uma nova formatação no modo de 

enxergar a gestão pública. 

A convergência desses dois objetivos, e de suas respectivas implicações, tem 

como finalidade verificar a aplicabilidade e a importância do Projeto Transparência 

para o desenvolvimento das práticas de responsabilidade social nas quais há 

contribuição do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ilustrando de que forma a 

gestão pública pode ganhar novos contornos em tempos de responsabilidade social, 

possibilitando melhor interpretação da realidade de seus jurisdicionados. 

Com esse intuito, a seleção de casos teve como princípio a escolha de 

municípios paranaenses onde há ativa e relevante participação de líderes 

comunitários, que atuam na mobilização social e na divulgação de dados da gestão 

pública. Assim, propostas e possíveis desdobramentos para o projeto e traços de 

algumas dessas diferentes percepções entre os entes sociais sobre a gestão pública, 

são demonstradas com a aplicação de questionários e realização de entrevistas com 

líderes comunitários e agentes políticos dos Municípios de Guarapuava e Cornélio 

Procópio, municípios que possuem índices de desenvolvimento humano bastante 

semelhantes.  

A coleta de dados também contempla entrevistas e reuniões com os 

idealizadores do Projeto Transparência, com a Coordenadora-Geral e com o 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, visando, em especial, a 

compreensão das origens do Projeto Transparência e o atendimento do primeiro 

objetivo aqui descrito. Para os dois municípios mencionados, são ainda utilizados 

dados referentes à gestão pública local, ao índice de desenvolvimento humano e a 

demais informações que possam contribuir para o estudo da relação gestão pública – 

sociedade. 

Por fim, cabe salientar a grande diversidade de possibilidades abertas para 

estudo e aplicação do Projeto Transparência, já que seu desenvolvimento abre campo 

para uma reflexão da comunidade sobre a Administração Pública e sobre a 

responsabilidade social como um todo. Enfim, trata-se de um convite a repensar 

alianças, a gestão participativa e o envolvimento popular. 
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2 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SUA INTERFACE COM INICI ATIVAS DE 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

 A construção teórica desta pesquisa estende-se da abordagem de temas 

ligados ao Business Intelligence, que se aplicam à democratização e à acessibilidade 

da informação, a preceitos da gestão de projetos, que tratam da busca pela eficiência 

e eficácia em projetos de responsabilidade social híbridos ou intersetoriais. As 

referências teóricas utilizadas buscam, sobretudo, a correlação entre temas, em 

especial relacionados à intersetorialidade e à participação popular, tendo como foco a 

proposição de novos caminhos para a interação e a interlocução entre os três setores 

econômicos.  

 

2.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A COLABORAÇÃO INTERSETORIAL 

 

 Fischer (2002) apresenta o desafio da integração como o principal pilar de sua 

bibliografia. Em sua obra O Desafio da Colaboração, ela aborda de forma 

contundente a criticidade de estabelecer alianças, destacando também a importância 

da parceria com a rede pública. Para a autora, parcerias como o projeto “Melhoria da 

Qualidade de Ensino nas Escolas de Timóteo”, projeto esse em que a Fundação 

Acesita trabalha dentro de escolas públicas, resolvem o que ela chama de paradoxo 

social. Essa contradição trata do embate entre a visão de que o Estado não tem 

competência para oferecer serviços públicos de qualidade e que, portanto, deve ser 

substituído pela iniciativa privada e o fato de que a educação, por exemplo, é a razão 

de ser da própria existência do Estado. (FISCHER, 2002, p. 117). 

 Fischer denomina projetos como o da Fundação Acesita de ilhas de excelência. 

A obtenção de uma melhoria isolada, com resultados exclusivos a uma comunidade 

ou grupo de envolvidos, é intrinsecamente ligada à terminologia de ilha, evidenciando 

as limitações numéricas e espaciais de cases de sucesso na área de colaboração 

intersetorial. Por isso, Fischer levanta ainda as dificuldades relacionadas ao 
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isolamento, ao planejamento ou à falta de coordenação entre a atuação pública e os 

projetos de responsabilidade social.  

 Na obra Cultura e Poder nas Organizações, Fischer (1996) apresenta a 

problemática de projetos sociais relacionados às instituições que não gozam de 

prestigio, como por exemplo, as penitenciárias. Para a autora, salvo raríssimas 

exceções, a impenetrabilidade da ação externa mantém diversas instituições, 

carentes de ação pública e social, à margem da sociedade, à margem até mesmo das 

manifestações públicas e da pressão política e, portanto, facilmente entregues quase 

de forma exclusiva à ação solitária do Estado.  (FISCHER, 1996, p. 74). 

 O ponto mais importante de contrastar os dois exemplos citados pela autora é 

que a escola e a educação, mesmo diante de todas as dificuldades encontradas no 

Brasil, ainda podem ser consideradas as meninas dos olhos de muitos projetos de 

responsabilidade social e, ao mesmo tempo, encabeçam listas de reivindicação 

dentre líderes comunitários e da sociedade como um todo para receberem 

investimentos.  

Por outro lado, instituições de grande valia, como as que tratam da 

ressocialização de presidiários e de ex-viciados, por exemplo, encontram-se carentes 

de atuação integrada e de planejamento, refletindo o panorama de isolamento e de 

carência para iniciativas integradas. Contudo, deficiências como essas passam, por 

muitas vezes, despercebidas e só são notadas socialmente quando o problema atinge 

diretamente a comunidade. No exemplo da questão penitenciária, as dificuldades de 

ressocialização e de acomodação da população carcerária apenas evidenciam-se 

quando a população avalia os índices de segurança de sua localidade ou quando é 

feito um estudo local para considerar a construção de um presídio federal.  

 

2.2 BUSINESS INTELLIGENCE E A VERTENTE PARA PARTICIPAÇÃO POPULAR 

 

 Esse tipo de paradoxo social demonstra que, ainda que haja participação 

popular, não se pode, de forma alguma, partir-se do pressuposto que a sociedade já 

tem total conhecimento e ciência dos problemas que a assolam.  



13 
 

Nesse ponto, os projetos que trabalham com a transparência dos dados 

públicos trazem à tona uma atitude de grande relevância, que é a construção de um 

melhor entendimento pelo cidadão, fazendo com que os dados da Administração 

Pública sejam aproximados de sua realidade e tornando-nos mais acessíveis, mais 

democráticos e mais transparentes. O potencial de aproximação ou a democratização 

dos dados recebidos por meio das prestações de contas dos municípios é um dos 

mais importantes aspectos citados ao longo desse projeto de conclusão de curso. 

 E é exatamente a discussão de participação social e a transparência 

administrativa que norteia o trabalho do renomado jurista brasileiro Martins Júnior, 

que aborda com veemência a valorização da participação popular na gestão pública. 

Pautado no princípio da publicidade, as obras do autor abordam a retroalimentação 

da gestão pública com a vontade popular, a ser sublimada pelas audiências públicas, 

pelos plebiscitos populares e por outros eventos nos quais a participação da 

sociedade exerce um papel efetivo nas decisões e orientações da Administração 

Pública (MARTINS JÚNIOR, 2010, p.136).  

 Porém, Martins Júnior deixa claro o grande viés que ainda existe entre o que é 

publicado e divulgado pela Administração Pública e o que é realmente compreendido 

pela sociedade. O autor apresenta o tema da seguinte forma: 

 
É elementar ao sistema democrático e ao o cidadão conhecer as realizações e 

os empreendimentos da Administração Pública, na sua condição de 

destinatário e beneficiário (...) por meio da redução da distância entre a 

Administração Pública e a sociedade, informando, educando e orientando a 

comunidade na gama infinita de direitos e deveres na ciência de um programa, 

na prestação dos serviços públicos à sua disposição, na formação da 

cidadania. (MARTINS JÚNIOR, 2010, p. 136) 

 

 Fica evidente, portanto, que nas obras aqui citadas, está presente o ideal de 

fomentar a discussão acerca do desenvolvimento de uma nova consciência social, 

baseada na formação da cidadania. A construção do envolvimento inclusivo é um 

objetivo que encontra grande respaldo na tecnologia da informação, a exemplo 

Business Intelligence, ou Inteligência de Negócios.  
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O Business Intelligence é uma importante interface o uso de ferramentas, como 

a inteligência de negócios, a serviço da sociedade, coletando informações e tornando-

as cada vez mais valiosas, mais simples, mais diretas e por isso, mais transparentes. 

As informações tratadas permitem a um grupo cada vez mais abrangente de pessoas 

a compreensão dos dados da gestão pública, sobre os quais passam a emitir o seu 

juízo de valor. Por isso, em primeira análise, trata-se de uma importante forma de 

agregar valor à informação, o que gera, em sentido lato, a inclusão e a transparência 

social. 

Turban et al (2009) tratam sobre o binômio inteligência/espionagem, 

ressaltando que o Business Intelligence compreende uma forma moderna e eficiente 

de coletar ética e legalmente os dados, convertendo-os em informações 

potencialmente valiosas. A censura da informação, ou a manutenção de informações 

em tom privilegiado ou restrito, e a relação dessa tratativa com o poder, corresponde 

ao uso da informação como espionagem, como segredo, ou seja, em detrimento da 

transparência e da inclusão.  

 Porém, não obstante à relevância de multiplicar e divulgar, o autor ressalta a 

importância de saber selecionar dados e da necessidade de processá-los 

adequadamente. Por isso, saber catalogar, rotular, classificar e filtrar os dados é 

importante para que o acesso da informação seja objetivo, e permitir que a divulgação 

e de o uso dos dados trabalhe a própria legitimidade é a essência do uso dessa 

ferramenta. (TURBAN et al, 2009, p.36). 

 A grande conclusão aferida é que se deve investir realmente nessa capacidade 

de retroalimentação, considerando a transparência administrativa um pilar para todos 

os aspectos organizacionais, tanto os internos, como o uso da gestão de projetos e do 

Business Intelligence, quanto os externos, em especial na relação entidade-

sociedade. A soma dessas forças condiciona um importante e progressivo 

crescimento da cidadania consciente e ampla, capaz de atingir entes externos e 

internos à organização, e de potencializar o alcance e a extensão de projetos sociais 

correlatos de quaisquer espécies, quiçá atingindo as referidas latas de lixo sociais e 

efetivamente compartilhando a atuação social de forma ampla e democrática. 
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 A participação inclusiva permite a entrada e a combinação de novos agentes, 

compondo parcerias até pouco tempo inusitadas na condução de diversos projetos 

ligados ao bem-estar coletivo. É de grande relevância destacar a formação de 

entidades sem fins lucrativos, que trabalham na fiscalização dos dados da gestão 

pública e na intermediação entre interesses da comunidade e destinação dos 

recursos públicos.  

 Importantes expoentes desse grupo de empresas são os observatórios sociais, 

instituições sem fins lucrativos que estabelecem uma interface diferente entre 

comunidade, empresas e Governo e atuam diretamente no exercício do controle 

social. De forma geral, seu objetivo é “despertar na sociedade, nas instituições e nas 

pessoas a preocupação e a consciência sobre as condições sociais e trabalhistas em 

que bens e serviços são produzidos e comercializados”. (OBSERVATÓRIO SOCIAL, 

2011). No Estado do Paraná, destaca-se a atuação do Observatório de Maringá, 

importante município do norte do Estado.  

Instituições como essa possuem um grande potencial de catalisação, na 

medida em que proporcionam à população meios efetivos de compreender e de 

participar da gestão pública. Sobretudo, exercem importante função na divulgação e 

na inteligibilidade dos dados sobre a execução orçamentária e financeira do 

município, consolidando a atuação de líderes comunitários e representantes 

populares. 

2.3 OS PROJETOS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL E A PARTICIPAÇÃO DO 

PRIMEIRO SETOR 

 

Como via de mão dupla, a formação dessa consciência social é apenas um 

lado para o sucesso da interlocução entre sociedade, Governo e iniciativa privada. Do 

outro lado, tratar a efetividade e a credibilidade das ações públicas e dos projetos de 

responsabilidade social é um importante aspecto para que a população acredite e 

envolva-se no tratamento dos problemas sociais mais críticos. 

Por isso, é essencial analisar os projetos de responsabilidade social sob a ótica 

de sua viabilidade e relevância, garantindo comprometimento estratégico, 
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planejamento e adequada gestão de recursos às ações escolhidas. Isso significa 

inferir que o sucesso de qualquer projeto, seja ele de natureza empresarial ou social, 

não está ligado somente à boa-vontade ou à validade de suas propostas, mas 

depende de seu gerenciamento para que possa ser viável e longínquo e, portanto, 

merecedor de credibilidade e confiança. 

Obviamente, a intersetorialidade é um agravante para o gerenciamento de 

projetos e deve ser considerado pelos envolvidos em sua concepção. Gerir projetos 

híbridos, entendendo as especificidades regionais e os papéis de diferentes agentes é 

um desafio adicional. A incapacidade, ou a subestimação dessas dificuldades, acaba 

fadando inúmeros projetos de responsabilidade social ao fracasso no longo prazo e 

desmotiva o envolvimento popular nos projetos subsequentes.  

Outro aspecto de grande criticidade, comum a projetos intersetoriais e a outros 

quaisquer, é trabalhar com a compreensão do dinamismo e de imprevisibilidade dos 

cenários. No caso da participação do poder público, as possibilidades de alteração de 

cenários devem ser contempladas nos planos plurianuais e nas diretrizes 

orçamentários, sob pena de comprometimento de orçamentos e inflexibilidade de 

mudanças. 

Os gestores e os envolvidos devem ter em mente o cenário analisado durante 

a concepção do projeto pode sofrer substanciais alterações durante a sua aplicação. 

Por isso, é inevitável corroborar que a proatividade é aspecto chave, conforme 

discorrem Kerzner e Saladis (2011): 

 
Hoje, como a gestão de riscos assumiu grande importância nos empresariais 

e governamentais, os gerentes de projeto passaram a reconhecer o 

gerenciamento proativo como agregador de valor. (...) Sem gerenciamento 

proativo, um tempo precioso pode ser perdido e recursos importantes podem 

ser designados para outros projetos. (KERZNER e SALADIS, 2011, p. 101) 

 
Junqueira (2004) também considera fundamental o uso de ações proativas, 

principalmente em projetos que envolvem a intersetorialidade e ações voltadas ao 

bem-estar social. No entendimento de proatividade, o autor incorpora a necessidade 
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constante de monitor o projeto em andamento, avalizando seus resultados, conforme 

exposto a seguir: 

 
O processo de planejamento não esgota a ação intersetorial, que deve 

incorporar nesse processo a avaliação e o monitoramento das ações, tendo 

como perspectiva os resultados que devem mudar a qualidade de vida do 

cidadão. De nada adianta uma visão do futuro dada pelo planejamento se não 

há monitoramento e avaliação dos resultados. (JUNQUEIRA, 2004, p.28) 

 
Os elementos aqui citados, com ênfase na proatividade e na colaboração com 

mútua de diferentes agentes sociais são fundamentais para a solidificação e 

continuidade de projetos ligados à intersetorialidade. Em paralelo, observa-se a 

necessidade de estruturar recursos e compreender limites. 

Cabe ratificar que o desafio é ainda mais pungente em projetos que trabalham 

em conjunto com o Estado, seja ele em qualquer uma das esferas do Poder Público. 

Atuar em projetos trisetoriais, ou seja, projetos de responsabilidade social nos quais 

há participação dos três setores econômicos exige uma árdua busca de conciliação 

de interesses, para a qual devem ser consideradas as fraquezas e forças de cada 

participante e a designação objetiva de papéis.  

Para Fischer (2002), trabalhar com o Estado significa ultrapassar preconceitos 

muito solidificados, principalmente no que tange a disposição em conviver e gerenciar 

com menor maleabilidade e maior burocracia nos processos. Por isso, comumente, 

projetos de responsabilidade social promovidos pelos Segundo e Terceiro Setores 

apresentam restrições à entrada da Poder Público, ainda que isso signifique 

facilidades de acesso a orçamentos e isenções. 

Mesmo assim, não se pode deixar de destacar que problemas sociais muito 

graves têm sido enfrentados por projetos dessa natureza, uma vez que sejam 

rompidas as barreiras iniciais. A busca por propostas de implementação conjuntas e 

as percepções de gestores públicos e líderes comunitários sobre a atuação 

colaborativa são aspectos abordados na sequencia desse trabalho de conclusão de 

curso.  
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Como caminho para fomentar a colaboração intersetorial, o Projeto 

Transparência apresenta o acesso e a divulgação dos dados da gestão pública 

municipal, permitindo que os propensos parceiros possam adequar suas ações às 

realidades locais por meio da análise panorâmica e comparativa dos municípios 

paranaenses. O enfrentamento das diversidades entre os municípios e a proposição 

de projetos ajustados às realidades locais são aspectos que representam gargalos 

tanto para a atuação da gestão pública quanto para o sucesso de projetos de 

responsabilidade social em concepção ou execução. Ao mesmo tempo, tratar a 

diversidade municipal também é um desafio para os próprios administradores 

públicos.  

Pautado nas informações e nos relatórios gerados pelo Projeto Transparência, 

denominados Conjuntura Municipal, o uso de normativos e da regulamentação do 

Tribunal de Contas do Estado serve principalmente à compreensão da motivação e da 

origem do Projeto Transparência, e também como delimitação e suporte para analisar 

a sequência do Projeto e os desdobramentos de sua receptividade no âmbito 

municipal. 

 As principais informações utilizadas estão disponíveis nos seguintes sítios: do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (www.tce.pr.gov.br), em especial o link para 

o Projeto Transparência e portal da transparência do Governo Federal 

(www.transparencia.gov.br). Portarias, instruções internas e o Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, constantes no acervo da instituição também 

compõe os referenciais teóricos utilizados.  

Por fim, a coleta de dados coletados por meio de entrevistas com a 

Coordenação-Geral e Presidência do Tribunal de Contas, com os idealizadores do 

Projeto Transparência, e a aplicação de questionários a líderes comunitários e a 

gestores públicos somam-se às referências citadas, conduzindo o projeto para a 

discussão da gestão pública, da participação social, da intersetorialidade e dos 

projetos de responsabilidade social, com ênfase na transparência e na acessibilidade 

da informação. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Para viabilização da pesquisa escolhida, foi adotada a estratégia de pesquisa 

estudo de caso, tendo em vista, em especial, a necessidade de explorar um novo 

processo organizacional, caracterizado pelo seu pioneirismo e ainda em fase inicial de 

aplicação. O aspecto de contemporaneidade do tema e do projeto estudados também 

são princípios fundamentais para a escolha metodológica. 

 Yin (2005) expõe a escolha da estratégia de pesquisa da seguinte forma: 

 
O estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos 

contemporâneos, mas quando não se pode manipular comportamentos 

relevantes. O estudo de caso conta com muitas técnicas utilizadas pelas 

pesquisas históricas, mas acrescenta duas fontes de evidências que 

geralmente não são incluídas no repertório do historiador: observação direta 

dos acontecimentos que estão sendo estudados e entrevistas das pessoas 

nele envolvidas. (YIN, 2005, p.26) 

 
Tal predisposição está presente na própria conceituação de estudo de caso 

citada pelo autor: 

 
Um estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto de vida real, especialmente quando 

os limites entre o fenômeno e o contento não estão claramente definidos. 

(YIN, 2005, p. 32, grifo da autora). 

 
 Evidencia-se, dessa forma, a capacidade do método de permitir a observação e 

a descrição dos eventos ao longo de sua ocorrência, considerando que o Projeto 

Transparência encontra-se em fase inicial. A viabilidade de observação direta do 

desenvolvimento do processo, bem como a possibilidade de coleta de dados por meio 

de entrevistas com os idealizadores do Projeto Transparência e com líderes 

comunitários e representantes dos municípios jurisdicionados do Tribunal de Contas 

justificam e concretizam a aplicação do método adotado. 
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3.1 SELEÇÃO DOS CASOS 

 

 O estudo de caso proposto tornou-se viável em termos de conveniência, uma 

vez que o fenômeno estudado ocorre dentro do Tribunal de Contas do Estado, local 

de trabalho da autora, e por isso, pode ser observado e acompanhado em todo seu 

desenvolvimento. Dessa forma, tornou-se possível coletar dados rapidamente, 

garantindo ao trabalho o dinamismo e a celeridade necessários para a análise da 

evolução do Projeto Transparência. 

 As entrevistas realizadas, bem como a aplicação dos questionários com os 

gestores e líderes comunitários dos Municípios de Guarapuava e Cornélio Procópio, 

tiveram como critério a conveniência e a acessibilidade. No caso da composição da 

amostra dos municípios, a atuação de líderes comunitários, e seu envolvimento em 

observatórios sociais e entidades de classe foram critérios decisivos, permitindo que a 

aplicação de questionário com esses agentes sociais elucide aspectos correlatos à 

participação popular. 

 Cornélio Procópio é um município do Norte do Estado do Paraná, com 

população de 46.925 habitantes, com taxa de urbanização de 94,42% e com índice de 

desenvolvimento humano na casa de 0,791. Já Guarapuava está localizada no 

centro-sul do Estado. Os dados fornecidos pelo Censo 2010 apontam população de 

167.463 habitantes, com 91,42% na zona urbana e índice de desenvolvimento 

humano de 0,773 (IBGE, 2010). 

 A abrangência do indicador IDH é de fundamental importância para que ele 

fosse considerado decisivo na amostra. O indicador possui composição muito 

completa, que engloba aspectos relacionados à saúde, educação e renda, 

fundamentais à gestão dos recursos públicos. Segundo a definição da Organização 

das Nações Unidas, 

 

Além de computar o PIB per capita, depois de corrigi-lo pelo poder de compra da 

moeda de cada país, o IDH também leva em conta dois outros componentes: a 

longevidade e a educação. Para aferir a longevidade, o indicador utiliza números de 

expectativa de vida ao nascer. O item educação é avaliado pelo índice de 

analfabetismo e pela taxa de matrícula em todos os níveis de ensino. A renda é 
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mensurada pelo PIB per capita, em dólar PPC (paridade do poder de compra, que 

elimina as diferenças de custo de vida entre os países). Essas três dimensões têm a 

mesma importância no índice, que varia de zero a um. (PROGRAMA DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2011) 

3.2 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

 

 As entrevistas, portanto, compõe claramente uma das mais importantes fontes 

de evidências adotadas pelo projeto de conclusão de curso. Serão mescladas 

entrevistas focadas, em especial com a Coordenação-Geral e Presidência do Tribunal 

de Contas, e com os idealizadores do Projeto Transparência por meio de entrevistas 

espontâneas, de mais longa duração e com protocolos mais flexíveis. A escolha do 

método se justifica dada a importância da discussão aberta para exploração das 

origens e dos desdobramentos do tema. As entrevistas supracitadas foram 

presenciais e realizadas dentro da instituição.  

 Foram entrevistados a Coordenadora Geral da entidade, Sra. Rita Mombelli, o 

atual presidente Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, bem como os 

idealizadores do Projeto e equipe, Srs. Ricardo Alpendre, Jorge Khalil Miski e Djalma 

Reisemberg Júnior. Essas entrevistas permitiram a análise dos objetivos e das raízes 

do Projeto Transparência, bem como possibilitaram a convergência desses objetivos 

com os objetivos gerais da Administração do Tribunal de Contas do Estado. Em 

particular, as entrevistas com os idealizadores do Projeto possibilitaram observar 

ainda aspectos relacionados ao uso da gestão de projetos e do Business Intelligence. 

 Os questionários foram aplicados por e-mail com os prefeitos dos Guarapuava, 

Sr. Luiz Fernando Ribas Carli e de Cornélio Procópio, Sr. Amin José Hannouche,. 

Visando compreender a perspectiva do gestor público em contraponto com os dos 

representantes sociais, os questionários foram aplicados também a líderes 

comunitários dos mesmos municípios, Srs. Antonio Aparecido de Lima e Sr. Edilson 

Ranciaro, respectivamente de Cornélio Procópio e Guarapuava. 

 Os procedimentos metodológicos utilizados estão resumidos no quadro a 

seguir:   
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Objetivo Específico  Pilar Teórico Elemento de 
Análise 

Procedimento de 
Coleta 

Técnica de 
Análise 

Resoluções e 
Documentos Internos 

TCE-PR 

Análise de 
Conteúdo 

Gerenciamento 
de Projetos 

Entrevista 1 - ANEXO A 
Dr. Fernando Guimarães 

Entrevista 2– ANEXO A 
– Dra. Rita Mombelli 

Gestão de 
Projetos 

Intersetoriais 

Projeto 
Transparência – Da 

Concepção à 
Convergência com o 

Planejamento 
Estratégico 

Entrevista 3 – ANEXO B 
– Dr. Djalma 

Reisemberg, Jorge Khalil 
e Ricardo Alpendre 

Triangulação 
de dados 

        

Dados dos Observatórios 
Sociais, Portal ODM, 

IBGE e ONU; 

Referências 
bibliográficas constantes 

do Capítulo 1 – A 
Administração Pública e 

sua Interface com 
Projetos de 

Responsabilidade Social 

Análise de 
Conteúdo 

Business 
Intelligence 

Entrevista 1 - ANEXO A 
Dr. Fernando Guimarães 

Entrevista 2 – ANEXO A 
– Dra. Rita Mombelli 

Entrevista 3 – ANEXO B 
– Dr. Djalma 

Reisemberg, Jorge Khalil 
e Ricardo Alpendre 

Triangulação 
de Dados 

COMPREENSÃO 
DA ORIGEM E 

MOTIVAÇÃO DO 
PROJETO 

TRANSPARÊNCIA 

Atuação de 
observatórios 

sociais e outras 
entidades sem 
fins lucrativos 

de controle 
social 

Business 
Intelligence como 

Ferramenta de 
Democratização da 

Informação 

Aplicação de 
Questionário 2 ANEXO 

C, Sr. Edílson Ranciaro e 
Antonio Aparecido de 

Lima 

 

          



23 
 

Quadro 1: Procedimentos de Coleta por Objetivo de Pesquisa 
 

Ressalte-se que para a realização das entrevistas propostas e aplicação dos 

questionários será utilizada a prática de observação direta, ou seja, sem participação 

do entrevistador. Para Yin (2005), a visita de campo e a existência de fenômenos não 

puramente históricos, bem como o não envolvimento direto do explorador com o 

projeto estudado permitem a aplicação desse método se traduz em mais uma 

importante fonte de evidências. (YIN, 2005, p. 120). 

 Por fim, as análises permitiram a confrontação da perspectiva do gestor público 

e dos líderes comunitários, bem como a exposição do papel do Tribunal de Contas do 

Estado no fornecimento e no tratamento dos dados da gestão pública. Assim, 

Projetos de 
responsabilida-

de social 

Intersetorialida-
de 

Referências 
bibliográficas constantes 

do Capítulo 1 – A 
Administração Pública e 

sua Interface com 
Projetos de 

Responsabilidade Social 

Análise de 
Conteúdo 

Limites da 
atuação do 

Estado 

Intersetorialidade e 
Dificuldades na 

Gestão de Projetos 
de 

Responsabilidade 
Social 

Entrevista 3 – ANEXO B 
– Dr. Djalma 

Reisemberg, Jorge Khalil 
e Ricardo Alpendre 

Triangulação 
de Dados 

Projetos de 
responsabilida-

de social 

Intersetorialida-
de 

BUSCA DE 
PROPOSTAS DE 

IMPLEMENTAÇÃO 
E ANÁLISE DOS 
DESDOBRAMEN-

TOS 

Participação 
Popular e 
Cidadania 

Considerações 
sobre Participação 

Popular e Cidadania 

Aplicação de 
Questionário 1 ANEXO 
C, Sr. Luiz Fernando 

Ribas Carli e Amim José 
Hannouche 

Triangulação 
de Dados 
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possibilita-se a análise conjunta dos dados primários de entrevista com os dados 

secundários coletados das demais fontes já citadas, com destaque para as 

referências bibliográficas abordadas. A análise dos dados será matéria da seção 

seguinte.  

3.3 TÉCNICAS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

 A coexistência de diversas fontes de evidências, dentre as quais se destacam 

os dados secundários coletados nas referências bibliográficas com os dados 

primários advindos da aplicação de questionários e de entrevistas, encaminham o 

trabalho para o uso de triangulação de dados.  

Para Yin (2005), a grande vantagem do uso de triangulação de dados é o 

desenvolvimento de linhas convergentes de investigação que contribui para a 

corroboração do mesmo fato ou fenômeno. (YIN, 2005, p. 127) Tal expectativa vem 

ao encontro da complexidade e multiplicidade das fontes de dados, característicos de 

estudos em que há intersetorialidade e interlocução entre diversos temas. Sobretudo, 

a triangulação será como forma de interpretação dos desdobramentos propostos para 

o Projeto Transparência e de seu alcance por meio do contato com experiências e 

objetivos dos diversos entes ligados ao projeto.  

Faz-se necessário triangular dados, portanto, em razão da coleta de dados de 

múltiplas fontes, que incluem análise dos dados coletados diretamente com 

integrantes dos municípios selecionados e dados primários coletados na própria 

entidade, que são somados ao embasamento de dados secundários, constituído por 

referências bibliográficas, dados e relatórios do projeto e outras informações 

relevantes. 

Ainda segundo Yin (2005), desprezar um modelo de triangulação de dados 

significa abrir mão de estabelecer conexões entre o que foi pesquisado, deixando que 

cada evidência seja analisada separadamente. Tendo em vista a eminente 

necessidade de estabelecer relações e a busca de interação e interlocução que 

permeia a execução desse trabalho de conclusão de curso, evidencia-se a 



25 
 

necessidade de realizar análises conjugadas dos dados de diversas fontes, que 

confere maior validade e credibilidade aos dados coletados. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 
Neste capítulo, são apresentadas as análises dos dados coletados de acordo 

com as técnicas designadas para as fontes de coletas de dados. A disposição em 

títulos e subtítulos visa atender aos objetos geral e específicos desta pesquisa, 

estimulando o debate e a reflexão acercados temas expostos.  

4.1 PROJETO TRANSPARÊNCIA - DA CONCEPÇÃO À CONVERGÊNCIA COM O 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

Há dez anos, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná desenvolveu e 

implantou um sistema de acompanhamento das informações municipais, conhecido 

com SIM-AM. Esse sistema pioneiro, que consagrou à época o Tribunal como única 

instituição fiscalizatória a trabalhar com dados informatizados, ganhou, com o passar 

dos anos, significativas interfaces, dentre as quais sistemas de análise interligados, 

que permitiam que os dados da gestão do recurso público fossem captados e 

compactados pelos técnicos contábeis e jurídicos da instituição. 

Com o passar dos anos, o SIM ganhou novos contornos, permitindo uma visão 

cada vez mais ampla do jurisdicionado. Os dados declaratórios recebidos contemplam 

informações sobre a gestão pública municipal, desde gastos com combustíveis, às 

obras e empenhos realizados, às despesas com pessoal e ao recolhimento de 

tributos. Sobretudo, o sistema remontou um panorama evolutivo da gestão municipal 

ao longo desses dez anos, permitindo que se pudessem inferir comparações e 

índices. 

Obviamente que, pelo volume e complexidade dos dados, provenientes de 399 

municípios paranaenses e demais órgãos ligados à Administração Direta e Indireta, 

solidificou-se uma necessidade de seleção e descarte das informações, o que é 

estabelecido pela elaboração de escopos definidos para as prestações de contas 

anuais. O que se faz com a informação descartada? Como saber se a informação 

processada é a mais útil para a população daquele município ou região? Como lidar 

com essas diferenças? 
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Do ponto de vista dos idealizadores do Projeto Transparência, um grupo tão 

volumoso e rico de dados estava sendo subutilizado. Essa utilização não integral e a 

forma de análise dos dados recebidos, vistos anualmente com base no exercício 

anterior, comprometia a tempestividade e a abrangência das ações corretivas.  

Repensar a organização desses dados, permitindo aferir novas análises sobre 

o panorama da gestão pública municipal é um dos objetivos do Projeto Transparência. 

O detalhamento e consistência dos dados provenientes do SIM possibilitam o 

desenvolvimento de indicadores da gestão pública, que podem ser analisados 

comparativamente entre municípios de mesma região ou porte. Sobretudo, a 

apresentação dos dados em suportes comparativos e a divulgação das análises 

durante o próprio período de gestão possibilitam ao Tribunal de Contas do Estado 

atingir novos patamares em termos de transparência administrativa. 

Portanto, atuar como amplificador e propulsor de transparência administrativa é 

o segundo grande objetivo do Projeto Transparência. Por consequência, o Projeto 

permite trabalhar a imagem do Tribunal de Contas do Estado como um todo, 

divulgando a função social da instituição e propagando entre os jurisdicionados e a 

sociedade noções de controle externo e social. 

A constatação do desconhecimento da atividade do Tribunal de Contas é um 

dos grandes motivos para que houvesse uma importante convergência circunstancial 

de dois momentos. Em níveis tático e operacional, inicia-se o trabalho com esse 

conjunto de dados, em busca de novos cruzamentos, indicadores e resultados, 

elaborado por Jorge Khalil, Djalma Riesemberg e Ricardo Alpendre. No nível 

estratégico, o Tribunal se depara com entendimento da necessidade de alinhar os 

projetos da casa à missão de se tornar uma referência social, ação essa prioritária 

para a gestão do Presidente Fernando Guimarães e da Coordenadora Geral Rita 

Mombelli. 

Para Fernando Guimarães, o Projeto Transparência não é apenas uma 

iniciativa que atende ao Tribunal ou ao jurisdicionado, mas atende a uma demanda 

social, para a qual os órgãos da Administração Pública ainda procuram dar uma 

resposta. Para o Presidente, é preciso enxergar certa ousadia na Administração 

Pública, possibilitando inovadores canais de transparência e gestão participativa, 
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intensificando as ações de aproximação do Poder Público com a sociedade e com o 

jurisdicionado. 

Essa aproximação é indissociável da legitimação do Tribunal como um órgão 

de controle representativo da sociedade. Para Rita Mombelli, a instituição tem que ser 

vista como um apoio ou um aliado social, que atenda aos anseios e às demandas 

populares. Porém, ela destaca que, sem que sua atuação da instituição seja 

efetivamente conhecida, ou seja, sem que se fale uma linguagem mais ampla e fácil, 

o Tribunal atuaria sempre de forma distante e prolixa. 

Portanto, a necessidade de divulgar o trabalho realizado pelo Tribunal de 

Contas do Estado, em atendimento à própria demanda social de aproximação e 

integração pode ser considerada a principal motivação para a implantação do Projeto 

Transparência. Sua origem reside, em especial, no grande potencial, ainda 

subaproveitado, de disponibilizar e processar informações sobre a gestão pública, 

utilizando essa importante ferramenta para proporcionar à Instituição a aproximação 

com a sociedade, gerando maior transparência administrativa.  

4.1.1 A Formalização do Planejamento Estratégico e a Gestão de Projetos 
 
 

De acordo com a Coordenadora-Geral do Tribunal de Contas, Rita Mombelli, 

todos os projetos do biênio 2011-2012, à exceção da gestão por competências, tratam 

diretamente da relação do Tribunal com a sociedade. Em paralelo com o Projeto 

Transparência, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná tem se dedicado a uma 

série de projetos voltados à sua interface social. Dentre eles estão o Projeto 

Comunicação, direcionado aos jornalistas e comunicadores, com intuito de divulgar 

aos formadores de opinião a atuação do Tribunal e o Programa Anual de Fiscalização 

Social, que realiza auditorias sociais e desenvolve indicadores de gestão em parceria 

com universidades estaduais.  

A interlocução entre os objetivos de diversos projetos da organização, bem 

como o alinhamento com a sua missão institucional1 são requisitos considerados 

                                            
1A missão do O Tribunal de Contas do Estado Paraná é “Inspirar na sociedade a certeza do controle da 
aplicação dos recursos públicos”. A visão divulgada é “O controle como elo de confiança entre o Poder 
Público e o cidadão”.  
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fundamentais ao sucesso da consecução dos Projetos implementados. O 

gerenciamento dos projetos afeta todas as facetas de um negócio e deve ser visto 

com um processo empresarial e não apenas como metodologia de atendimento a um 

objetivo institucional.  (KERZNER e SALADIS, 2011, p.25).  

Por isso, a concomitância da ação de concepção do Projeto Transparência e 

da reformulação do planejamento da instituição permitiu o alinhamento dos objetivos 

de ambos, cujas inferências são tão próximas que se torna difícil reconhecer se as 

medidas referem-se exclusivamente ao Projeto ou ao Tribunal de Contas como um 

todo. 

 

Objetivos do Mapa Estratégico do TCE-PR 

1. Contribuir para a melhoria da Administração Pública; 

2. Contribuir para o combate à corrupção, ocorrência de fraudes e desperdício 

de recursos; 

3. Ampliar a divulgação das informações da gestão pública e das ações de 

controle 

4. Intensificar as ações de capacitação dos gestores públicos; 

5. Aperfeiçoar os procedimentos de controle externo, com foco na 

uniformização; 

6. Atuar em cooperação com órgãos fiscalizadores; 

7. Intensificar parcerias institucionais; 

8. Intensificar o uso da tecnologia de informação 

Quadro 2: Mapa Estratégico do TCE-PR 

 

Cabe salientar ainda que a busca de novas formas de interlocução com a 

sociedade e com os jurisdicionados corresponde também ao anseio do próprio quadro 

funcional da instituição. O alinhamento do planejamento aos valores e às demandas 

dos funcionários é um elemento de grande importância para o sucesso da condução 

de novos projetos, possibilitando a adoção das medidas de forma mais rápida e 

efetiva. 
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Por isso, é de fundamental relevância destacar que a origem e a 

implementação do Projeto Transparência foram proporcionadas fundamentalmente 

em razão da convergência temporal desses três aspectos: 

 

- O reconhecimento pela Alta Administração da necessidade de consolidar e 

legitimar a atuação do Tribunal de Contas como mobilizador social e como órgão 

de controle efetivo, em termos de eficácia, eficiência e economicidade da gestão 

de recursos públicos; 

 

- A aspiração interna, por parte de técnicos e do quadro funcional como um todo, 

de aproximação da instituição da sociedade, propiciando novas formas de 

interlocução e criando novos recursos de gerenciamento de dados para que as 

demandas sociais fossem incorporadas ao dia-a-dia do trabalho; 

 

- A existência de recurso subutilizado e a disponibilidade de uma vasta e rica 

gama de informações, que possibilitavam reordenar os dados da gestão pública, 

possibilitando a adoção de outras metodologias de análise e de interação com a 

sociedade, em termos de finanças públicas, mas não exclusivamente quanto a 

isso. 

4.2 O BUSINESS INTELLIGENCE COMO FERRAMENTA DE DEMOCRATIZAÇÃO 

DA INFORMAÇÃO E A TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA 

4.2.1 O Business Intelligence como ferramenta para tomada de decisão 

 
Na coleta de dados, os entrevistados falaram sobre a inteligibilidade dos dados 

da gestão pública, manifestando uniformemente a necessidade de trabalhar seu 

formato e acessibilidade, conforme demonstra o quadro a seguir: 
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ENTREVISTADO CITAÇÃO  

Presidente Fernando 

Augusto Mello 

Guimarães 

 

“A Administração Pública tem que falar uma linguagem mais 

simples, ou seja, deixar de elitizar o seu trabalho, onde só uma 

camada da sociedade consegue compreender todas as funções, 

o resultado e seus produtos.”  

Coordenadora-Geral 

Rita Mombelli 

 

 “O Tribunal tem técnicos que podem entender a planilha mais 

elaborada, mas a sociedade é composta de pessoas comuns, 

que não podem ser esquecidas. Nós queremos chegar um dia 

nesse nível de detalhamento e de possibilitar a elas o 

entendimento do gasto público.”  

Idealizador Jorge 

Miski Khalil 

 

“O desafio do Projeto Transparência é transformar dados em 

informações mais palatáveis, por exemplo, num portal de 

entendimento simples ao cidadão” 

Idealizador Djalma 

Riesemberg Jr. 

 

 “A disponibilização de informações mais simples e analisadas 

pode ser um instrumento de mudança”  

Idealizador Ricardo 

Alpendre 

 

“A participação pública depende da informação atrativa e 

inteligível.”  

Quadro 3 . Citação por Entrevistado quanto à Inteligibilidade dos Dados Públicos 

 

Ainda sobre os dados da gestão pública, prefeitos e líderes comunitários 

também foram convidados a dar uma nota, de zero a dez, que correspondesse ao 

grau de facilidade de interpretação dos dados da gestão pública. A nota dez 

correspondia à percepção do entrevistado de que os dados da gestão pública são 

absolutamente inteligíveis e compreensíveis.  

Os líderes comunitários e os prefeitos declararam compreender os dados 

contábeis e das prestações de conta. Porém, em resposta à pergunta que trata da 

interação entre a sociedade, o Estado e as empresas, os líderes entrevistados 
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escolheram a seguinte alternativa: “deve ser facilitado o acesso aos gestores públicos 

e às informações de gestão de dinheiro público pela comunidade, gerando mais 

transparência e confiança”. As respostas indicam que há compreensão das 

informações entre os representantes sociais, mas que esse entendimento não é 

repassado ao alcance o cidadão-comum.  

Notadamente, porém, o Tribunal de Contas dispõe da informação necessária 

para prover a sociedade de dados completos e consistentes sobre a gestão dos 

recursos públicos. Entretanto, aspectos como o armazenamento e o processamento 

desses dados são onerosos e exigem definições estratégicas muito contundentes.  

A aquisição de um sistema de Business Intelligence pelo Tribunal de Contas do 

Estado foi uma dessas definições estratégicas. O Business Intelligence, ou 

simplesmente BI, é uma importante ferramenta para a gestão de informações tanto 

em organizações públicas quanto privadas, que atualmente deparam-se com bancos 

de dados cada vez mais complexos e com a progressiva necessidade de tomar 

decisões rápidas (TURBAN et al, 2009,p.60). O BI tem como objetivo possibilitar a 

tomada de decisões, transformando dados em informações, informações em decisões 

e decisões em ações (TURBAN et al, p. 27). 

Entretanto, a atuação do Tribunal de Contas do Estado como elo entre 

sociedade e Estado, exige que o sistema de tecnologia adotado esteja apto a atender 

diferentes interfaces, com funcionalidades voltadas à tomada de decisão de um 

técnico, de um gestor municipal e ainda do cidadão-comum, em seu juízo de valor. 

Por isso, ainda que a ferramenta atenda a essa multiplicidade de interesses do 

e linguagens, do ponto de vista técnico, é imprescindível que, por se tratar de uma 

retaguarda, a ferramenta seja alimentada com formatos de relatórios que sirvam à 

tomada de decisão dos diversos públicos, ou usuários finais, envolvidos. 

Por isso, Khalil explica que “mais importante do que saber as respostas, é fazer 

as perguntas”. Para ele, o uso das demandas corretas e direcionadas para cada um 

desses diferentes níveis de relatório é crítico para a consolidação do BI como 

ferramenta de transparência administrativa, em que pese um relatório que serve ao 

técnico possivelmente não servir à capacitação do gestor público e não ser nem 

mesmo inteligível ao cidadão comum. 
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É evidente, entretanto, que a implementação de sistemas de tecnologia de 

informação, a exemplo do BI, representa um grande avanço na interlocução com a 

sociedade e também se consolida como a possibilidade real e efetiva de gerar 

relatórios rápidos e customizados. A consciência, porém, de que se trata de uma 

retaguarda, ou seja, de um modo de viabilizar planos de ação, deve estar presente na 

utilização da ferramenta, inclusive no sentido da compreensão que a informação é 

agente de mudança, de correção de rumos e de planejamento da gestão pública. 

 

4.2.2 Reflexões sobre a Informação Qualificada e Tr ansparência 
  

 Para Fernando Guimarães, a Administração Pública brasileira e paranaense 

ainda corre atrás de anos de estagnação em termos de transparência administrativa e 

envolvimento popular. 

A acomodação da Administração Pública quanto à transparência efetiva de 

suas ações, ao longo desses anos, fez com que a demanda social tenha passado por 

um período de incubação e agravou ainda mais o distanciamento entre Estado e 

sociedade. Propositadamente ou não, o Setor Público foi reticente no uso de 

tecnologia de informação. Djalma Reisemberg relata que as primeiras alterações 

contundentes na comunicação externa, como os portais de transparência, são 

bastante recentes e ocorreram somente a partir de 2005. 

Ainda que seja um tema muito debatido atualmente, Fernando Guimarães 

expõe que há muito para se crescer em termos de transparência e conhecimento da 

gestão pública, até mesmo em termos de composição orçamentária. Para o 

Presidente, até mesmo as peças orçamentárias são, com grande frequência, 

desconhecidas não somente pelo grande público, mas em muitos casos pelo próprio 

legislador, que dispõe apenas de informações passadas sobre o tema e é carente de 

tempo hábil para discussão e debate. 

Dessa forma, o sistema administrativo brasileiro, não apenas na esfera 

legislativa, não conseguiu ainda atingir patamares razoáveis e suficientes de 

transparência. Sobretudo, porque a transparência administrativa “franqueia-se na 

oxigenação da Administração Pública (...) e da participação popular.” Somente ela 
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possibilita a coleta dados e subsídios mais estreitos com as reais necessidades do 

público, gerando maior consenso nas medidas escolhidas e alcançando a 

compatibilização entre as políticas públicas e as demandas sociais (MARTINS 

JÚNIOR, 2010, p. 49 e 50).  

Historicamente, países desenvolvidos implementaram, ao longo do século XX, 

novas formas de interlocução social em busca dessa compatibilização, que vinha por 

otimizar o funcionamento da Administração Pública como um todo, com a divulgação 

de relatórios e informações qualificadas, em linguagem simplificada. Martins Júnior 

exemplifica: 

 

Relatórios enviados ao Congresso (Americano) permitem aos 

administradores acompanharem suas atividades com linguagem fácil e 

detalhes sobre as ações dos diferentes serviços, sendo largamente 

difundidos. Não raro, na adoção de leis, informativos são postos à disposição 

dos administradores, para explicar-lhes as razões da opção preferida, seu 

conteúdo e as maneiras pelas quais o povo pode contribuir para sua 

aplicação. 

 

Também na França a atividade de relações públicas é uma política que deve 

permitir explicar os administrados à Administração Pública e a ação 

administrativa aos administrados, criando um ponto de convergência entre as 

funções assumidas por ela e as necessidades dos administrados. É 

justificada pela razão da complexidade crescente do aparelho administrativo – 

que impõe um esforço de relação ao público (MARTINS JÚNIOR, 2010, p. 

136). 

 

Não obstante às ações de divulgação, o uso de linguagem adequada e de 

diferentes suportes é o que caracteriza a transparência administrativa. E de fato não 

há utilidade alguma em divulgar informações que, ainda munidas de conteúdo 

verídico, estejam repletas de palavras evasivas, prolixas ou mesmo termos técnicos. 

É recorrente o uso da palavra transparência associada à ideia de não estar mentindo, 

em vez de conceituá-la efetivamente como ato de falar a verdade. Assim, afirmar ser 

transparente não é a mesma coisa que ser transparente de fato. A evasividade leva a 

não compreensão. (BENNIS et al, 2008, p.4).  
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A transparência real pode ser entendida como uma prova da própria saúde 

moral da organização. “As instituições saudáveis, como a democracia, tendem a ser 

mais francas do que as doentias, como a escravidão, que lutam para manter seus 

segredos vergonhosos”. (BENNIS et al, 2008, p.62) 

 Portanto, é difícil dissociar participação popular de transparência administrativa 

e, por sua vez, separar transparência administrativa de informação qualificada e 

recíproca. Por isso, as escolhas sobre como gerir o patrimônio público atingem a 

dinâmica sociopolítica como um todo, exigindo o estabelecimento de um novo 

paradigma de relação Estado e sociedade.  

4.3 PARTICIPAÇÃO POPULAR E CIDADANIA 

 

A participação popular na gestão dos recursos públicos pode ser entendida 

com uma ferramenta de exercício da democracia. Mais do que isso, a participação 

política constitui a verdadeira ampliação jus política da cidadania, pela própria 

definição do Estado Democrático de Direito. (MARTINS JÚNIOR, 2010, p. 324). 

Porém, o fato de se viver em um país democrático não assegura o pleno 

exercício da democracia popular. Ainda que diversos países se utilizem da própria 

constituição para estabelecer a proximidade social, múltiplos aspectos estão 

envolvidos na construção de uma sociedade inclusiva e participativa.  

O exemplo conceitual do Direito Italiano ilustra a imprescindibilidade de 

compreender a gestão pública como uma via de mão dupla. Presente na constituição, 

a Itália adota o princípio de valvola, baseado na propulsão de informações à 

sociedade, por meio de institutos e outros aparatos populares que exercem uma 

função de aproximação e multiplicação na relação Estado sociedade. (MARTINS 

JÚNIOR, 2010, p. 325) 

O desafio de se criar essa válvula é estabelecer uma coordenação recíproca 

entre sociedade e Estado, já que a atuação é cíclica e interdependente. Para Martins 

Júnior: 

 

A participação aperfeiçoa o sistema de controle ou fiscalização social da 

Administração Pública pela progressiva amplitude de meios. É imperativo da 
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transparência na direção do aumento do nível de influência da comunidade, 

viabilizando a produção de atos orientados pela imparcialidade, legalidade, 

moralidade, razoabilidade e eficiência e possibilitando a ponderação 

transparente e racional de todos os elementos na decisão, sem o 

estabelecimento de preconceitos ou favorecimentos ilícitos. (MARTINS 

JÚNIOR, 2010, p. 335) 

 

Na amostragem, os questionários aplicados convidavam prefeitos e líderes 

comunitários a responder sobre aspectos relacionados à participação popular. Ao 

serem questionados objetivamente se o Município estimula ou não a participação 

social, os dois prefeitos responderam que ela é estimulada, enquanto os dois líderes 

posicionaram-se contrariamente. Mesma análise pode ser feita em relação à gestão 

orçamentária, em que os representantes comunitários não entendem que haja 

problemas em termos de limitação orçamentária, enquanto os gestores municipais 

consideram que as disposições orçamentárias limitam o atendimento das 

necessidades locais.  

Quando solicitado que informassem as ações governamentais realizadas em 

seu Município para estimular a participação popular na gestão pública, os líderes 

atestaram unanimemente que são realizadas somente as audiências públicas que 

cumprem à determinação legal. Para a mesma questão, os prefeitos citaram a 

existência de outras medidas de interlocução com a sociedade. Em Cornélio 

Procópio, foi informado que, além da realização de audiências públicas, a Prefeitura 

mantém portal da transparência social, linha direta para o cidadão e disponibiliza 

cursos e palestras educativas sobre orçamento participativo e gestão popular. Em 

Guarapuava, além das audiências públicas, o Município informa que mantém portais 

de transparência.  

As discrepâncias apontam distorções entre a visão do gestor e do líder 

comunitário sobre o que é estimular a politização e a participação da comunidade, 

bem como sobre as deficiências na divulgação dos eventos promovidos pelo 

Município. Tal fato é agravado quando se considera que prefeitos e líderes 

comunitários nada mais são do que são representantes sociais, seja através do voto 
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ou da legitimação popular e, portanto, responsáveis, a sua maneira, pela multiplicação 

de informações.  

Essa constatação corrobora com o distanciamento entre a Administração 

Pública e a sociedade, sejam pelas distorções na percepção do que é estimular e 

participar, seja na adoção de ações que correspondam ao que a comunidade entenda 

por participação inclusiva e gestão participativa.  

Como consequência dessas divergências, o cidadão comum se torna receptor 

de informações altamente divergentes. De um lado, assiste com frequência a uma 

propaganda política viciosa, muitas vezes baseada na promoção pessoal de agentes 

públicos. (MARTINS JÚNIOR, 2010, p.139). De outros, deparam-se com recorrentes 

escândalos de corrupção, desvio, improbidade, expostos pelas mídias, ocasionando a 

progressiva desmoralização da figura do político, tido hoje quase de forma caricatural, 

do novo anti-herói nacional. 

Para Fischer, os atores sociais frequentemente assumem posição de 

oponência, procurando limitar ou constranger a atuação de outros agentes políticos 

ou de representantes de outros setores sociais. As organizações de mercado e a 

sociedade civil defendem mudanças no mau uso do poder estatal. Porém, sociedade 

civil e Estado atuam como cães de guarda em relação ao uso de recursos por parte 

das corporações. (FISCHER, 2002, p.14) 

Tais controvérsias acabam por inibir a formação de uma consciência política 

mais elaborada no cidadão comum, incorrendo em graves problemas quanto à 

credibilidade e à imparcialidade das informações recebidas. O mal-estar causado por 

esse embate torna a discussão política desconfortável e decepcionante, mais uma 

vez, carregada de informações evasivas e de paradoxos.  

Porém, como é possível estimular a participação social? Como se pode 

ordenar as informações recebidas e levá-las a conclusões não impressionistas sobre 

a Administração Pública? Trabalhar a informação e torná-la compreensível e 

democrática é certamente uma ferramenta, mas não a única. Nas seções seguintes, 

serão abordados aspectos que contribuem para a formação de uma consciência 

popular e o desenvolvimento da cidadania. 
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4.3.1 Considerar as Diversidades faz a Diferença 
 

Num país com tantas diferenças, inclusive no que diz respeito à educação e 

formação, falar em diferenças é um paradigma. A priori, seria mesmo possível deduzir 

que lidar com as diversidades é um elemento complicador para um país com as 

proporções brasileiras. Em menor proporção, lidar com diversidades também é um 

desafio para o Estado do Paraná. Assim sendo, exercer ações de controle diante das 

heterogeneidades dos municípios analisados é antagônico para um sistema de 

relatórios e indicadores que demandam padrões e regras.  

Porém, na análise de Djalma Riesemberg, tratar a diversidade é uma das 

principais motivações do Projeto Transparência e vem ao encontro de um importante 

gargalo da Administração Pública em geral. Primeiramente, segundo o idealizador, é 

importante perceber se a diferença analisada é ou não relevante. Para ele, “analisar 

essas diversidades e ver o que isso muda em termos de gestão é um dos focos do 

projeto”.  

Segundo Jorge Khalil, o projeto traz consigo a preocupação de não pasteurizar 

a análise. Por isso, os primeiros dados e indicadores gerados pelo Projeto consideram 

questões como porte e região dos municípios paranaenses. Em termos de aplicação 

de política pública, por exemplo, Khalil exemplifica a análise com a estatística de que 

211 dos 399 municípios paranaenses têm menos de 10.000 habitantes. Portanto, 

auxiliar a gestão pública em municípios de pequeno porte é uma ação que atingiria a 

mais da metade dos municípios do estado.  

As análises e os indicadores construídos por meio do Projeto Transparência 

permitem indicar localidades que se encontram fora do padrão dentro de 

classificações desenhadas, com a média estadual ou nacional. Tomem-se como 

referência dois municípios pertencentes à mesma macrorregião, ambos com 

população entre 30.000 e 50.000 habitantes, e que, segundo o censo 2011 do IBGE, 

tem taxas de mortalidade infantil bastante discrepantes. O município Y tem taxa acima 

da média nacional, enquanto o município X está abaixo da mesma média. O Projeto 

pode propor um indicador que correlacione os investimentos de saúde em cada 

localidade com mortalidade infantil medida, verificando se o problema é relacionado à 
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gestão de recursos públicos para a saúde. Isso permite tratar municípios, a princípio 

equivalentes, em termos de porte e região, dentro de suas diferenças quanto a 

investimentos e estatísticas. 

Assim como no exemplo supracitado, diversos indicadores podem ser 

desenvolvidos, no sentido de demonstrar as ações públicas corretivas que podem ou 

devem ser feitas para cada grupo de municípios estudados. O uso de dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia ou da Organização das Nações Unidas permite a 

conjunção da análise de fatores relacionados às finanças públicas com a qualidade de 

vida da população local, estabelecendo patamares de referência e conclusões 

comparativas. 

4.3.2 O Município é o Centro da Dinâmica Pública 
 

Exatamente em virtude dessa heterogeneidade que muitos autores consideram 

hoje que o município, a cidade, esteja gradualmente assumindo uma função de 

administração local e descentralizada. 

 

Para Fischer,  

 

Ainda que parcialmente, muitos municípios têm assumido o planejamento e a 

operação de atividades de saúde, educação, assistência social e geração de 

emprego, mediante a formação de aliança e parceria com as entidades do 

Terceiro Setor, indicando que no cenário futuro a tendência será consolidar 

essa forma local de gerir as questões sociais. (FISCHER, 2002, p.101) 

 

 O entendimento jurídico brasileiro, marcado pela criação do Estatuto da 

Cidade, aponta para a necessidade de conceder maior autonomia à gestão municipal, 

considerando a distribuição da população e a diversidade entre localidades. O Projeto 

de Lei nº. 10.257 de 10 de julho de 2011, que estabelece diretrizes gerais sobre a 

política urbana, trazendo em sua seção de apresentação as seguintes considerações: 

 

O Brasil é um País essencialmente urbano. Mais de 80% da população 

brasileira e a maior parte de nossas atividades econômicas estão em áreas 
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urbanas. As cidades concentram também grande parte dos nossos mais 

difíceis problemas. O Poder Público de todos os níveis de Governo não tem 

conseguido intervir na questão urbana com a eficiência necessária. Diante 

desse quadro, a edição de uma lei voltada instrumentalizar os Municípios no 

seu papel constitucional de principal executor da política de desenvolvimento 

urbano deve ser comemorada por todos. (ESTATUTO DA CIDADE, 2001) 

 

Logo, a questão da pluralidade entre municípios está diretamente relacionada à 

forma com que o município pode gerir e utilizar seu orçamento. Assim, segundo 

Djalma Reisemberg, “em que pese a lei trata-los iguais, no que se refere a limites de 

orçamento de saúde e educação, as realidades são diferentes”.  

Cabe destacar que a legislação brasileira concede ao município o status de 

ente federativo, assim como os vinte e seis estados e o distrito federal. Na posição de 

ente federativo, o município responde por seu próprio orçamento e destinação, 

observados os limites legais, permitindo a customização de projetos à realidade local.  

Fernando Guimarães destaca que cada município possui a sua dinâmica 

política. Existem fatores históricos, culturais e até mesmo demográficos e físicos que 

caracterizam a estrutura municipal. Ricardo Alpendre afirma que as considerações 

culturais e históricas de cada região devem ser consideradas na implantação das 

políticas públicas, já que os municípios trazem consigo uma bagagem de experiências 

próprias e de dificuldades características da sua região, condições climáticas, de 

ocupação, etc.  

Em termos da atuação do Tribunal de Contas, Rita Mombelli compreende a 

necessidades dos técnicos do estarem cada vez mais em contato com a realidade 

local. Dentre os projetos em desenvolvimento na Instituição e em alinhamento com o 

objetivo estratégico, está a criação de um sistema automatizado de análise, com base 

no sistema SIM, que libera os técnicos do Tribunal para trabalharem in loco com 

maior frequência. 

Para aproximação com a realidade dos municípios, o Projeto Transparência 

busca representação local, por meio da criação de alianças com entes representativos 

da comunidade e com instituições que participam do controle social, como 

Observatórios Sociais e Conselhos de Classe. Organizações voltadas à formação 
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educacional e à multiplicação de conhecimento. Entre as parcerias vislumbradas, 

estão também o meio acadêmico e escolar. 

4.4 INTERSETORIALIDADE E DIFICULDADES NA GESTÃO DE PROJETOS 

HÍBRIDOS 

 

4.4.1 As Alianças Intersetoriais 
 

A conjunção da atuação entre parceiros locais e a Administração Pública 

valoriza a formação de alianças, compostas de diferentes forças de trabalho e de 

variados recursos humanos. São elas que possibilitam à Administração Pública 

conhecer melhor a realidade local. Possibilitam também o direcionamento de projetos 

de responsabilidade social, em que há a parceria com o Segundo e Terceiro Setores, 

otimizando sua atuação em busca de maior reconhecimento social. Essas parcerias, 

nas quais há envolvimento dos três setores econômicos, dão origem ao termo 

trisetorialidade. 

Fischer resume a colaboração intersetorial da seguinte forma: 

 

Temos visto o aumento das iniciativas colaborativas, nas quais diversos 

recursos (...) dos diferentes setores estão mobilizados a serviço dos objetivos 

de uma parcela do público, possibilitando portanto uma massa crítica de 

informação, criatividade e poder financeiro dirigido aos problemas públicos. 

(...) Ela oferece oportunidades para mobilizar os tipos de recursos humanos e 

institucionais que são críticos para soluções sustentáveis e para alguns dos 

mais difíceis problemas de desenvolvimento social, político e econômico. 

(FISCHER, 2002, p.14) 

 

Para Junqueira (2004), a articulação das forças dos três setores econômicos, 

em torno do bem coletivo permite o enfrentamento dos problemas sociais mais 

graves, para os quais a atuação isolada de um setor ainda se demonstrou incapaz de 

superar. (JUNQUEIRA, 2004) 

A grande potencialidade das alianças trisetoriais ainda não é suficiente para 

dissipar o desafio da articulação. Para Rita Mombelli, ainda existe uma reticência na 
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relação entre Primeiro e Terceiro Setores, tornando algumas das ações conjuntas 

ainda insipientes ou iniciais. A recuperação da imagem da Administração Pública 

colocaria o Estado não somente no papel de patrocinador de ações públicas, mas o 

incluiria na concepção e no planejamento de projetos de natureza colaborativa e 

comunitária. 

No sentido de estabelecer parcerias, o Projeto Transparência ainda se debate 

com dificuldades comuns a toda gestão pública. O desconhecimento da atuação do 

Tribunal de Contas é uma das causas levantadas pelos entrevistados que dificultam a 

formação de alianças.  

Para discussão do orçamento como um todo e para atuação efetiva em áreas 

críticas de grande carência social, coexiste ainda uma restrição social de penetração, 

as chamadas latas de lixo sociais. Assim, algumas atividades que também envolvem 

diretamente o orçamento público são marginalizadas pela concepção social e 

desconsideradas tanto nas divisões orçamentárias quanto nas ações de cobrança e 

comprometimento da sociedade. (FISCHER, 1996, p.74) Com isso, evidencia-se um 

importante viés no próprio entendimento social, que atribui exclusivamente à gestão 

pública áreas como o serviço penitenciário ou os abrigos comunitários, abrindo mão 

das alianças para essa atuação localizada. 

Por isso, o estabelecimento de parcerias concretas e duradouras exige uma 

grande força de mobilização social. Mesmo conhecendo os projetos de 

responsabilidade social de sua região, conforme informaram líderes e prefeitos 

entrevistados, é necessário o envolvimento direto e integrado de todos os agentes 

sociais. Não obstante compreender os diversos impedimentos, é importante ressaltar 

que formação de alianças e a intersetorialidade tem que ser entendida como caminho 

para o enfrentamento de problemas sociais de alta criticidade.  

Para o Projeto Transparência, os dados coletados pelas entrevistas e 

questionários demonstram que as parcerias são consideradas os elos necessários 

para compreender as diferenças, e tratá-las dentro de suas diferenças, se relevantes. 

Mais do que isso, a busca por parceiros tornou-se um itinerário de coleta e entrega de 

informações, permitindo que o projeto incorpore, de forma mais clara e objetiva, as 

demandas sociais por informação. Da mesma forma, retribui-se com a informação 
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transparente e útil localmente, a serviço desse grande pequeno orçamento, chamado 

município. 

4.4.2 As Parcerias com o Primeiro Setor 
 

Trabalhar em conjunto com a Administração Pública, em qualquer de suas 

esferas, exige repensar antigos posicionamentos. O desenvolvimento capitalista 

brasileiro tem sido marcado pela forte presença estatal e pela expectativa da 

população que o Estado responda pela execução e planejamento dos serviços 

públicos. (FISCHER, 2002, p. 33).  

A formação dessas expectativas é em grande parte relacionada à oferta de 

benefícios em troca de lealdade política (FISCHER, 2002, p. 34). Portanto, 

antagonismos políticos trabalham com a relação castigo e premiação com a 

sociedade, acirrando ainda mais a postura de oponência entre setores econômicos e 

agentes políticos.  

Por isso, é evidente que a colaboração mútua, em especial em alianças que 

contam com o planejamento ou o recurso do Estado, gera grandes desafios a serem 

superados. O resultado é que a atuação não combinada desses esforços acaba 

atrasando ações para o enfrentamento dos problemas sociais. Rita Mombelli explica 

que a parceria com o Setor Público é fundamental para encurtar o caminho da 

informação para o Terceiro Setor, haja vista a grande quantidade e qualidade dos 

dados de que dispõe a Administração Pública. 

Por outro lado, o Setor Público, precisa de intermediadores, formadores de 

opinião e parceiros para atuar direcionada e organizadamente. Isso porque as 

restrições orçamentárias, em termos de volume e direcionamento, são vistas como 

um fator limitador para a Administração Pública, que encontra na parceria com 

recursos privados uma alternativa para evitar o engessamento.  

Na escolha de itens que possam contribuir para a qualidade de vida da 

população local, considerando a interação intersetorial, os Prefeitos apontaram a 

coordenação de esforços entre Administração Pública e projetos de responsabilidade 

social, sugerindo que o Governo assuma com maior intensidade as áreas de saúde e 
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educação, para as quais há maior destinação orçamentária, e adaptando os projetos 

para os gargalos locais. 

Cabe salientar que, ao serem questionados sobre a capacidade e a 

flexibilidade do orçamento para atender as necessidades locais, os Prefeitos 

demonstraram insatisfação com a imobilidade proporcionada pelo orçamento público, 

dificultando a adaptação do recurso às demandas da população.  

Logo, mesmo que estabelecer parcerias pode ser custoso e controverso, as 

alianças trazem consigo um forte elemento de mudança da dinâmica sociopolítica. Se 

por um lado o Primeiro Setor dispõe da estrutura estatal, por outro, o Terceiro Setor 

possui o conhecimento regionalizado e contato com a comunidade, e pode ser 

considerado como a válvula propulsora da mudança. O Segundo Setor, por sua vez, 

tem representação financeira e tem sido inserido fortemente no desenvolvimento e na 

ampliação de sua função social. 

A pluralidade de formações é enorme e a potencialidade das alianças é 

reconhecidamente expressiva, já que permite o maior envolvimento popular e a 

conquista de mais transparência aos projetos. Por isso, as alianças intersetoriais 

despontam como um dos mais promissores meios de estimular o fortalecimento de 

uma sociedade democrática, na qual organizações de diferentes tipos estabelecem 

uma rede de cooperação para atingir objetivos comuns e desenvolvimento social 

(FISHER, 2002, p.37). 

Para o Projeto Transparência, formar alianças significa munir a sociedade de 

informações comparativas e contemporâneas, que permite a correção de rumos, a 

busca de parcerias regionalizadas e o melhor controle e gestão dos recursos públicos 

municipais. Para Khalil, as alianças possibilitam ao projeto ouvir as demandas sociais 

e tratá-las com a seriedade necessária, fornecendo aos setores econômicos as 

informações que possam ser mais relevantes para a coordenação de suas ações.  

4.4.3 A Perspectiva do Líder Comunitário e do Gesto r Público 
 

 Na coleta de dados, prefeitos e líderes comunitários foram convidados a 

responder perguntas sobre a atuação de projetos de responsabilidade social em sua 
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localidade, inclusive no que diz respeito à interação do governo municipal com a 

comunidade.  

As questões respondidas, tanto por líderes quanto por Prefeitos, apontam 

unanimemente para existência de sintonia dos projetos de responsabilidade social 

com a realidade local no momento de sua concepção, mas indicam que há graves 

problemas na continuidade dessas ações. Apontam ainda, na fase de execução dos 

projetos, há falta de integração entre comunidade, governo e projetos, evidenciando 

problemas de planejamento e gerenciamento dos projetos já implementados.  

Na questão abertura do município para novos projetos, líderes e prefeitos 

discordam. Para os líderes, a gestão municipal não é receptiva ao desenvolvimento 

de novos projetos, enquanto os prefeitos afirmam que a gestão está aberta a receber 

propostas. Mesmo assim, as parcerias, em especial com o setor público, são citadas 

por todos os entrevistados como alternativa para melhoria da qualidade de vida local, 

em especial, consolidando o entendimento uniforme da importância das alianças 

intersetoriais. 

Cabe citar ainda que, dentre as demais alternativas escolhidas para a 

qualidade de vida da região, os líderes comunitários destacaram a importância do 

acesso à informação à comunidade e do estabelecimento de um canal de 

comunicação mais direto com o município. Por outro lado, os gestores municipais 

apontam alternativas diversas daquelas apresentadas pelos líderes, que englobam a 

necessidade de haver maior participação da comunidade na gestão e a dificuldade de 

gerenciar as limitações orçamentárias.  

Conclui-se que, mais uma vez, as entrevistas demonstram o distanciamento 

entre a percepção sobre a atuação da Gestão Pública Municipal entre representantes 

comunitários e gestores municipais. Em relação à receptividade para os projetos de 

responsabilidade social, as similaridades entre as respostas concedidas pelos dois 

líderes comunitários demonstram que, apesar da diferença de porte entre os 

municípios estudados, a proximidade do índice de desenvolvimento humano é 

indicativa de situações sociais semelhantes, na medida em que os líderes propõem as 

mesmas soluções quanto às interações entre agentes econômicos e a busca de 

parcerias para melhoria da qualidade de vida local. 
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Essa constatação corrobora com a importância da análise conjugada dos 

dados da gestão pública com outras fontes de dados, a exemplo do índice de 

desenvolvimento humano, que foi utilizado como um dos parâmetros para escolha da 

amostra. Por se tratar de um indicador que abrange saúde, educação e renda, o IDH 

demonstra a qualidade de vida da população local. A proximidade dos índices de 

Cornélio Procópio e Guarapuava possibilita estabelecer um paralelo entre os 

problemas encontrados pelos líderes e as percepções dos gestores públicos, já que o 

orçamento municipal tem grandes proporções que devem ser destinadas 

exclusivamente a dois elementos formadores do IDH, ou seja, saúde e educação.  

4.4.4 Planejamento e Continuidade dos Projetos 
 

 Ao tratar de responsabilidade social, não se pode deixar de analisar 

separadamente aspectos ligados à adequação e à continuidade dos projetos. Quanto 

à adequação, todos os entrevistados responderam afirmativamente sobre a sintonia 

na concepção dos projetos de responsabilidade social com a Administração Pública. 

Porém, quando a questão é continuidade, o problema foi deflagrado por todos os 

gestores e líderes. Certamente, esse é um ponto de gargalo que deve ser destacado. 

Para Ricardo Alpendre, a carência de planejamento é o principal problema da 

continuidade das ações sociais, tanto no âmbito de projetos de responsabilidade 

social quanto na Administração Pública como um todo. 

Portanto, a promoção de parceria entre setores implica em coordenar ações 

voltadas ao planejamento estratégico. A uniformização do planejamento em projetos 

intersetoriais remonta uma antiga dificuldade observada da iniciativa privada, em que 

a organização apresenta problemas em aceitar a implementação de um 

gerenciamento padrão, e cada setor ou unidade tende a trabalhar de forma 

independente. (KERZNER e SALADIS, 2011, p.43). Além disso, em todos os entes 

envolvidos, deve haver alinhamento formal com os planejamentos estratégicos 

individuais, o que caracteriza outra dificuldade a ser superada.  
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No entanto, experiências exitosas de alianças, ou ilhas de excelência, 2 entre 

setores econômicos são os principais exemplos de superação. Essas experiências 

trazem uma reordenação social e de proatividade, constituindo uma nova organização 

de gestão partilhada, com distribuição de papéis e de decisões. Esses papéis devem 

ser tratados de forma clara e objetiva, pois a falta de clareza das intenções e 

proposições é uma dificuldade que só costuma ser minimizada quando o projeto é 

concebido com parceiros e quando se obtém a uniformidade da visão sobre os 

problemas da comunidade local. (FISCHER, 2002, p.120). 

Mais do que isso, o longo prazo é fundamental para adaptação da cultura, 

valores e objetivos do Projeto. (FISCHER, 2002, p.121). Por isso, projetos 

intersetoriais de responsabilidade social de grande potencial, porém carentes de 

planejamento, acabam sendo sepultados antes de apresentarem resultados, e 

acabam manchando a credibilidade da formação de parcerias.  

Por isso, a profissionalização e a formalização de projetos intersetoriais exige a 

incorporação do conceito de empreendedorismo social, que tem despontado como 

uma das formas mais eficazes para ampliar e a participação em sociedades marcadas 

pela desigualdade social. A antecipação de problemas e tendências e a proatividade 

das ações é, sem dúvida, um fator crítico. (FISCHER, 2002, p.23).  

O Projeto Transparência já é um projeto incorporado ao planejamento 

estratégico da instituição e está ainda em fase inicial. Isso permite um grande 

potencial de interface com diferentes setores econômicos, cujo primeiro 

desdobramento a ser observado é a parceria direta com órgãos não governamentais. 

A parceria com intermediadores é vislumbrada para o Projeto, na medida em que, por 

se tratarem de formadores de opinião, que trabalham de forma disseminadora na 

inclusão de segmentos sociais na gestão de recursos públicos e na construção de 

projetos de responsabilidade social. 

 Cabe salientar que essas instituições como Observatórios Sociais e Conselhos 

de Classe são potencialmente berços de projetos de responsabilidade social, na 

                                            
2 Fischer usa a expressão “ilhas de excelência” para tratar de cases de sucesso isolados, que não 
modificam o padrão de comportamento do todo. Como exemplo, ela cita as ilhas de excelência da 
educação brasileira. FISCHER, 2002, p. 117 
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medida se utilizam, em geral, de mão-de-obra voluntária, e porque atuam de diversas 

maneiras, em contato direto com comunidades carentes e com as políticas públicas. 

A formação de alianças é fundamental ao Projeto, uma vez que possibilita a 

melhor compreensão das necessidades locais, minimizando os problemas 

decorrentes de diversidades regionais. Cabe salientar, no entanto, que é necessário 

empreender uma grande articulação e mobilização para ganhar essas parcerias, num 

esforço que Khalil chama de “ganhar corações e mentes”. Isso porque, de forma 

geral, o setor privado apresenta grandes restrições aos projetos que envolvem a 

Administração Pública, e preferem trabalhar com o Terceiro Setor ou de forma 

autônoma (FISCHER, 2002, p. 118). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao realizar o estudo de caso do Projeto Transparência, alguns aspectos 

analisados se sobressaem. Primeiramente, o objetivo estratégico de reordenar os 

dados da gestão pública, gerando novas formas de interlocução com a sociedade 

demonstra uma importante alteração de paradigma, ratificado pelo planejamento 

estratégico da instituição. 

Como consequência desse reordenamento, a Coordenação Geral da Instituição 

promoveu a abertura de caminhos para projetos correlatos, como as recentes 

parcerias estabelecidas com as universidades estaduais para realização de auditorias 

operacionais e desenvolvimento de indicadores de gestão. 

 Projetos como esse, denominado PAF Social, atuam com os mesmo ideais do 

Projeto Transparência, no sentido de compreender problemas locais, envolver a 

comunidade no controle social e desenvolver ações efetivas para disseminação da 

informação e mobilização da comunidade, criando ferramentas ou indicadores 

capazes de refletir a gestão pública de forma localizada e ampla. 

 O Projeto Transparência demonstrou-se ainda um potencial parceiro à gestão 

pública, seja pela capacitação de gestores, seja pela atuação conjugada e 

intersetorial com os projetos de responsabilidade social e com as demais iniciativas 

combinadas com os demais setores econômicos. 

 Evidenciou-se ainda a problemática relacionada a essa atuação colaborativa, 

que acaba por dificultar a atuação do gestor público, dada sua percepção sobre a 

limitação orçamentária, e a continuidade de projetos de responsabilidade social, ainda 

muito carentes de planejamento, proatividade e de apoio social. 

 Ao proporcionar a análise comparativa e ao estimular a transparência 

administrativa, o Projeto pretende atuar na inclusão social, gerando maior participação 

popular e levando à gestão inclusiva e democrática, fomentando a atuação 

colaborativa nos municípios paranaenses. 

Por ganhar corações e mentes, objetivo citado pelo idealizador Jorge Khalil 

como desdobramento esperado, entende-se a conquista gradativa da credibilidade 
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necessária ao Projeto, conquistando parceiros locais e desenvolvendo coletivamente 

indicadores que possam ilustrar a gestão pública e a qualidade de vida dos 

municípios participantes. 

 Para isso, fica evidente que parcerias intersetoriais também terão 

gradativamente que superar conflitos teóricos e ideológicos, subjacentes às noções 

de sociedade civil e Terceiro Setor. (FISCHER, 2002, p. 32). A formação dessas 

parcerias exige o diálogo amplo e aberto, o planejamento conjugado e grandes 

esforços em termos de transparência administrativa. 

 O uso dessas informações de forma mais inteligível e o suporte do Business 

Intelligence servem para gerar informações e relatórios, que podem fornecer ao 

gestor indicadores de qualidade quanto à situação de seu município em relação ao 

todo, bem como contribuir para o embasamento estatísticos necessário à concepção 

de projeto de responsabilidade social a serem desenvolvidos. É preciso enxergar que 

a gestão pública é inseparável das noções sobre atuação popular conjugada e 

interada. Ou seja, coordenar esforços com o Segundo e Terceiro Setor significa para 

a Administração Pública trabalhar contra o tempo perdido, enfrentando os problemas 

sociais mais críticos, transpondo o isolamento de casos de sucesso isolados e 

atuando em áreas chamadas de latas de lixo sociais. 

 Assim, o Projeto pretende, pelas palavras de seus idealizadores, tomar corpo 

em cada município, em cada parceiro, em cada cidadão. Para seus desdobramentos, 

espera-se mais do que resultados estratégicos mensuráveis. Espera-se contribuir 

para a coordenação da atuação local, sem perder de vista o panorama macro em que 

ela se insere. 

 É de suma importância compreender uma nova combinação de elementos no 

enfrentamento desses problemas sociais. Sobretudo, é imprescindível a compreensão 

de que cada um desses agentes, seja o Estado ou a iniciativa privada, por exemplo, 

possui sua função no processo de reconstrução social, que parte para a formação de 

uma consciência cidadão e de uma postura de envolvimento com o interesse coletivo. 

 Por isso, os estudos sobre participação popular, transparência e alianças 

intersetoriais trazem reflexões sobre a postura individual de cada cidadão. Realizar 

entrevistas com os moradores de localidades escolhidas, além de líderes 
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comunitários e gestores públicos pode agregar ao trabalho uma terceira perspectiva, 

inclusive em termos do nível de conhecimento e interesse da comunidade sobre as 

políticas públicas. Essa análise faria emergir a multiplicidade da percepção e dos 

juízos de valor entre os verdadeiros patrocinadores do recurso público, já que o 

dinheiro arrecadado pertence ao contribuinte e deve ser revertido em seu favor. 

 As análises combinadas de dados, como IBGE e ONU, podem trazer ainda a 

pesquisas os comparativos entre os resultados das políticas públicas e a destinação 

de orçamentos, construindo indicadores da gestão pública a serem mensurados entre 

diferentes elementos da amostra. 

 De qualquer forte, ressalte-se que o debate sobre qualquer uma das vertentes 

tratadas, de maneira interligada, é enriquecedor. E quanto mais se estimula a reflexão 

e o debate, mais se colhem resultados para a qualidade de vida de todos. A busca 

dessas ações nada mais é do que um convite ao envolvimento. Mas fazer a sua parte 

está diretamente ligado a compreender qual é a sua parte. E muito há por se fazer. 
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ANEXO A - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIABERTA COM A DI REÇÃO DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

I. Como surgiu a ideia de criar um projeto voltado para a divulgação e a 

acessibilidade dos dados públicos?  

 

II. O Projeto pode ser entendido como uma forma de aproximação do Tribunal com o 

jurisdicionado e com a sociedade?  

 
 

III. O Projeto Transparência pode ser entendido como uma demanda da Casa ou do 

jurisdicionado?  

 

IV.  Quais são os fatores chaves para que uma instituição fiscalizatória, como o 

Tribunal de Contas do Estado, tenha uma atuação mais próxima do cidadão?  

 

V. Como o Sistema de Dados Informatizados (SIM) pode ser tratado na geração de 

Business Intelligence?  

 

VI.  E de que forma o Business Intelligence pode contribuir para o funcionamento do 

projeto?  

 

VII. Existem outros projetos em desenvolvimento que tratam de novas 

interlocuções e tratamentos para gestão pública?  

 

VIII. O Projeto Transparência está alinhado com o Planejamento Estratégico da 

Casa? De que forma?  
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IX. No seu entendimento, qual o papel do Tribunal e do Projeto Transparência no 

desenvolvimento da cidadania e de maior participação popular? 

X. Quais desdobramentos são esperados para a sequência do projeto? 

 

XI. De que forma o Projeto Transparência trabalha a interlocução do Estado com 

órgãos não governamentais e com a comunidade?  

 

XII. É possível visualizar a criação do Projeto Transparência como uma 

possibilidade de parceria com projetos de responsabilidade social? 
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ANEXO B- ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIABERTA COM OS ID EALIZADORES 

DO PROJETO TRANSPARÊNCIA 

 

I. Qual a principal motivação da criação do Projeto Transparência?  

 

II. Existe alinhamento do Projeto com o planejamento estratégico do TCE-PR?  

 

III. Como se relaciona Business Intelligence e Projeto Transparência? 

 

IV. De que forma a utilização dessa ferramenta pode contribuir para o 

entendimento e para democratização da informação? 

 

V. O que essa informação mais acessível e inteligível pode mudar na forma do 

cidadão participar da gestão pública? 

 

VI. Como é possível avançar na participação popular brasileira na gestão pública? 

Em que nível ela se encontra atualmente? 

 

VII. É possível imaginar, na etapa atual, o Projeto como uma importante 

ferramenta de gestão de recursos públicos? 

 

VIII. E como uma ferramenta de apoio e incentivo ao controle social dessa 

gestão? 

 

IX. Que parcerias já podem ser pensadas para esse Projeto? Que tipos de 

parceiros são procurados? 

 

X. Já é possível, nesta etapa do Projeto Transparência, vislumbrar parcerias com 

entes de outros setores econômicos?Caso sim, que exemplos poderíamos 

ter de parcerias de responsabilidade social viáveis? 
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XI. Até que ponto as diversidades regionais são consideradas uma dificuldade 

para a gestão pública? De que forma o Projeto aborda essa questão? 

 

XII. De que é mais carente a gestão pública atual? 

 

XIII. A quem o Projeto pode beneficiar? 

 

XIV. Aonde o Projeto pode e quer chegar? 

 

XV. Em sua opinião,a intersetorialidade e a interlocução entre setores 

econômicos são um artifícios reais e viáveis para atingirmos excelência 

social e de desenvolvimento humano? 

 

XVI. Quais são as perspectivas futuras para o Projeto Transparência e para as 

ações de responsabilidade social do Tribunal de Contas? Pode sair uma 

longa e forte parceria interna?  
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ANEXO C - QUESTIONÁRIOS AOS LÍDERES COMUNITÁRIOS E AGENTES 

POLÍTICOS 

 

I. Numa escala de zero a dez, quanto você considera simples e de fácil 

interpretação os dados contábeis das prestações de contas? (Considere 10 

o perfeito entendimento) 

 

II. O orçamento público e sua distribuição em termos de área de aplicação 

atendem à sua necessidade local?Responda somente sim ou não. 

 

III. Você considera que as disposições do orçamento atendem às necessidades 

locais do seu Município? Responda somente sim ou não. 

 

IV. Numa escala de zero a dez, qual é o envolvimento popular no seu município 

com a gestão do recurso público? (Considere 10 o mais alto nível de 

envolvimento possível) 

 

V. Você considera que a motivação e o envolvimento popular têm sido 

estimulados pela gestão atual de seu município? 

 

VI. De que forma o seu município se preocupa com a politização e a formação da 

consciência pública e política de sua comunidade? 

 

a) Realiza audiências públicas 

b) Mantém portais de transparência social. 

c) Realiza palestras e cursos. 

d) Cria canais de comunicação com a sociedade. 

e) Não se preocupa/ ou não tem conhecimento de práticas como essas. 
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VII. Você sabe dizer que o seu município apresenta índices de desenvolvimento 

humano, como mortalidade infantil, expectativa de vida e analfabetismo 

inferior ou superior à média nacional? Responda somente sim ou não. 

 

VIII. Você sabe apontar pelo menos três projetos de responsabilidade social 

realizados na sua região/ município? Responda somente sim ou não. 

 

IX. Você acredita que o desenvolvimento/concepção desses projetos esteja em 

sintonia com as necessidades locais e com a atuação do município? 

Responda somente sim ou não. 

 

X. Caso você entenda a necessidade de melhoria dos projetos de 

responsabilidade social existentes na sua região, aponte três dos seis 

fatores elencados que contribuiriam para aumentar sua satisfação: 

 

a) Gostaria que os projetos fossem adaptados à realidade local. 

b) Gostaria de conhecer melhor os projetos para poder contribuir. 

c) Gostaria que fossem estabelecidas parcerias entre esses projetos e os 

empresários locais, bem como com as universidades da região. 

d) Gostaria que eles contassem com planejamentos de longo prazo para que eu 

pudesse ver seus resultados. 

e) Gostaria que o Governo se preocupasse mais com a saúde e a educação, 

deixando os projetos sociais para questões estratégicas onde há menos 

investimento. 

f) Gostaria que esses projetos me passassem mais confiança e tivessem mais 

credibilidade junto à sociedade. 

 

XI. Você acha que o seu município está aberto para receber novos projetos de 

responsabilidade social? Responda somente sim ou não. 
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XII. Há problemas quanto à continuidade dos projetos de responsabilidade 

social na sua comunidade. Responda somente sim ou não. 

 

XIII. No seu entendimento, falta integração entre esses projetos, o Governo e a 

comunidade? Responda somente sim ou não. 

 

XIV. Pensando na interação entre esses diferentes agentes sociais (Governo, 

empresas e sociedade), aponte três dos seis itens a seguir que podem 

contribuir para maior qualidade de vida na sua região: 

 

a) O município precisa ouvir mais a comunidade. 

b) É necessária maior interação dos empresários locais e atuantes no local com a 

comunidade. 

c) É preciso criar parcerias mais sólidas entre universidades, escolas e Poder 

Público. 

d) Deve ser facilitado o acesso aos gestores públicos e às informações de gestão 

de dinheiro público pela comunidade, gerando mais transparência e confiança. 

e) A comunidade precisa se interessar mais pelas políticas públicas. 

f) O município precisa ter mais parcerias para poder gerir seu orçamento limitado 

em termos de valores de destinação. 

 


